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Um a das maneiras de olhar o ofício de produzir 
informações sociais , econômicas e territoriais ê como arte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir à distância, construindo 
avenidas de mãe dupla que juntam o munda e suas imagens. Maiar e 
peder de síntese dessas representações, cambinanda, cam precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e a nossa capacidade de compreender e transformar a 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época , como essa cultura vê o 
mundo e o torna visível, redefinindo o que vê e o que há para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso para tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtos e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Geógrafa, 
Cartografia e Estatística e do Simpósio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais justa. 
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REDES GEOGRÁFICAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS 

Leila Chiistma Dias 1 
Depto. de Geociências, UFSC 



O conceito de rede vem constituindo-se, nos anos recentes, numa 
agenda de pesquisa que reúne propostas, significados e abordagens 
disciplinares diversas. Para onde olhemos, hoje, nos defrontamos com o 
termo rede, seja enquanto conceito teórico, utilizado em diferentes 
disciplinas, seja enquanto noção empregada pelos atores sociais 2 : redes 
estratégicas, redes de solidariedade, redes de ONGs, redes de 
universidades, redes de energia, INTERNET , uma concepção de 
organização sob forma de redes. 

Em trabalho recente, CORRÊA apresenta as dimensões de análise 
das redes geográficas, mostrando a existência de “inúmeras e variadas 
redes que recobrem, de modo visível ou não, a superfície terrestre” 
(1996:1). O autor aponta, assim, a multiplicidade de enfoques presente na 
Geografia, desde os estudos clássicos sobre rede urbana até os trabalhos 
mais recentes sobre as redes das grandes corporações multifacetadas e 
multilocalizadas e sobre as redes de informação. 

A pesquisa que vimos realizando, nos últimos anos, sobre as 
implicações das redes de informação na organização territorial, vem ao 
encontro do tema central desta mesa-redonda. O objetivo deste trabalho é 
múltiplo: mostrar o desenrolar do conceito no movimento mais recente do 
pensamento, e portanto da realidade; levantar algumas questões de ordem 
teórico-metodológicas associadas ao estudo das redes, e repensar a 
informação sobre o território quanto ao seu conteúdo, à escala de 
agregação e às condições de acessibilidade. 



1 Este trabalho se inscreve num projeto de pesquisa em curso, com apoio do CNPq, sobre as 
implicações das redes de informação na organização territorial brasileira. Na elaboração dos mapas, 
contamos com a colaboração inestimável do Prof. Luiz Antonio Paulino, do Laboratório de 
Geoprocessamento, e do bolsista de Iniciação Cientifica André Luiz Santos. 

2 Em trabalho recente, I. SCHERER-WARREN apresenta os vários significados atribuídos ao termo 
rede nos diversos campos disciplinares e seu uso pelos movimentos sociais (1994). 
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A GÊNESE DO CONCEITO 

Do século 19 aos nossos dias, as inovações nos transportes e nas 
telecomunicações, associadas a novas formas organizacionais da 
produção, implicaram mudanças nos significados do espaço e do tempo, 
rompendo a noção tradicional de considerar os sistemas de comunicação 
como um encadeamento determinista de distância e tempo. 

Durante vários séculos, o tempo necessário para cruzar o espaço 
permaneceu quase constante: entre 1500 e 1840 a velocidade das 
carruagens e dos barcos a vela era de 16 km/h (HARVEY, 1992:220). A 
consolidação e a sistematização de progressos realizados no passado 
introduziram, no século 19, inovações técnicas voltadas para a redução 
das barreiras espaciais: estradas de ferro, telégrafo e telefone. L. 
MUNFORD mostra, por exemplo, como das minas do século 18 surgiram 
novas invenções e aperfeiçoamentos: “Da min a veio a bomba a vapor e a 
máquina a vapor; mais tarde a locomotiva a vapor e em seguida o barco a 
vapor... A estrada de ferro também veio da mina... A combinação de 
estrada de ferro, trem de vagões e locomotivas, a princípio utilizada no 
início do século 19 nas minas, foi aplicada para o transporte de viajantes 
um século mais tarde” (1950:105). Todas essas inovações, fundamentais 
na história do capitalismo mundial, se inscreveram nos espaços nacionais, 
desde então sulcados por linhas e redes técnicas, que permitiram maior 
velocidade na circulação de bens, de pessoas e de informações. 

A rapidez da compressão do tempo-espaço foi, progressivamente, 
engendrando a imagem do encolhimento do mundo: entre 1850 e 1930 as 
locomotivas a vapor já alcançavam, em média, 100 km/h e os barcos a 
vapor 57 km/h (HARVEY, 1992:220) 3 . O século 19 configurou, assim, 
um período de mudança qualitativa na relação tempo e espaço. 

O século 20 conheceu uma aceleração do ritmo da inovação em 
vários campos, particularmente no das telecomunicações. A invenção do 
circuito integrado, cujo primeiro protótipo foi criado em 1958 por um 
engenheiro da Texas Instruments permitiu que a informação circulasse sob 

3 D. HARVEY introduziu o conceito de compressão do tempo-espaço para indicar “processos que 
revolucionaram as qualidades objetivas do espaço e do tempo a ponto de nos forçarem a alterar, às 
vezes radicalmente, o modo como representamos o mundo para nós mesmos” (1992:219). 
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uma fornia binária e sobretudo que fosse armazenada e tratada 
-logicamente 4 . Da mesma forma, a invenção do laser, em 1961, foi o ponto 
de partida das pesquisas tecnológicas sobre as fibras ópticas, cujo uso 
engendrou um crescimento exponencial da capacidade de transmissão das 
informações. 

O advento das comunicações eletrônicas introduziu um princípio 
novo nas redes de telecomunicação: “enquanto as tecnologias mecânicas 
são fundamentalmente fragmentárias e estritamente seqüenciais, as 
contemporâneas são holísticas e muitas delas processam de forma 
simultânea... as tecnologias contemporâneas colocam em evidência a 
pluralidade dos tempos” (ADAM, 1992:184). Nos anos cinqüenta, G. 
GURVITCH já apontava que a humanidade nunca havia vivido num 
ambiente intelectual tão favorável à tomada de consciência da 
multiplicidade dos tempos como o do século 20: “Jamais os diferentes 
tempos sociais se confrontaram com tal relevo como hoje em dia, quando, 
sob a influência do desenvolvimento impressionante das técnicas de 
comunicação, nós passamos num piscar de olhos pelos diferentes tempos 
próprios às civilizações, nações, tipos de sociedade e grupos variados” 
(1958:8). 

O acúmulo de imagens e de informações constitui traço 
indissociável da vida contemporânea. Imagens e informações são 
processadas e transmitidas instantânea e simultaneamente para vários 
pontos do planeta. As três últimas décadas representaram, portanto, uma 
intensa fase de compressão do tempo-espaço e deram lugar a uma vasta 
literatura sobre o papel das redes na organização territorial. É importante 
ressaltar que essa temática está inscrita num debate mais amplo, sobre a 
técnica e sua capacidade virtual de criar condições sociais inéditas, de 
modificar a ordem econômica mundial e de transformar os territórios. Na 
tentativa de responder a tais interrogações em toda a sua complexidade, 
muitos trabalhos resultaram em discursos freqüentemente prospectivos, 
em especulações, sobre os pretensos efeitos da inovação - segundo o 
pressuposto de uma causalidade linear entre o desenvolvimento técnico e 

4 A informação no sentido técnico é uma noção que designa ao mesmo tempo uma medida e um 
símbolo: ela toma a forma de unidade elementar denominada “bit”(contração de “Binary diglT”) e 
simbolizada por 0 e 1 . 
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as transformações espaciais, sociais ou econômicas. Foi nesse contexto 
que se difundiu, em larga escala, a retórica do impacto , do efeito das redes 
técnicas na organização do território. 

Uma das raízes desse pensamento encontra-se no século 18, quando 
o projeto iluminista procurou levar a idéia de racionalidade a todos os 
campos da vida humana. Na primeira metade do século 19, o termo rede 
apareceu como um conceito-chave e privilegiado da escola de Saint- 
Simon. Na linha de um socialismo planificador e tecnocrático, o filósofo e 
economista francês defendeu a criação de um Estado organizado 
racionalmente por cientistas e industriais e utilizou a rede para evocar a 
relação entre as comunicações e o crédito. O projeto sansimoniano, 
insistindo nas estreitas relações entre a rede de bancos e a rede de 
transporte, compartilhava um paradigma de causalidade que impregnou o 
pensamento científico e político sobre as redes ao longo do século 20. 

A pesquisa que vimos realizando nos últimos anos vai de encontro a 
essa perspectiva de cadeia causal, na qual a técnica moldaria o humano e 
o social. Na verdade, no jogo complexo das decisões e das estratégias que 
determinam as configurações espaciais das diferentes redes, sempre se 
encontra uma estrutura de poder que, em função de seus projetos, emprega 
uma tecnologia. Trata-se de buscar o significado das redes numa realidade 
pluridimensional, na qual emeijam as estratégias antagônicas de uma 
multiplicidade de atores sociais. Trata-se de não isolar a variável técnica, 
quando “uma visão sistêmica da mudança convida, ao contrário, a 
interessar-se pelos processos de agregação, de sinergia, de 
interdependência etc.”(OFFNER, 1993:238). Trata-se, assim, de pensar a 
rede como um sistema, como uma forma de organização e, no lugar de 
considerá-la isoladamente, procurar sua relação com a urbanização, com a 
divisão territorial do trabalho e com a diferenciação crescente que essa 
divisão introduziu entre nações, regiões e cidades. 
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REDES ELETRÔNICAS E TERRITÓRIO 

Num mundo onde o que conta cada vez mais são a competência e a 
organização, as redes eletrônicas passaram a constituir o meio de 
comunicação que melhor corresponde à aparição de novas formas 
organizacionais da produção e do espaço das grandes organizações 
econômicas. Como sustenta DANTAS, “ao reduzir a informação a um 
mesmo meio de processamento e transporte, a digitalização viabiliza o 
seu tratamento por uma mesma medida. Essa medida é o tempo: gerar e 
comunicar informação consome tempo de trabalho; porém receber 
informação poupa tempo de trabalho. O valor da informação reside 
justamente nessa poupança de tempo, que não se realiza pela troca na 
circulação, como na mercadoria, mas pela interação, na comunicação” 
(1996:40). 

A aceleração dos ritmos econômicos pela busca dessa poupança de 
tempo deu livre curso a todo um jogo de novas interações espaciais. Ao 
contrário de algumas teses em voga, o espaço não se tomou uma noção 
em desuso ou desprovida de sentido, tampouco qualquer coisa de 
indiferenciado ou de homogêneo. Assistimos ao fortalecimento das 
vantagens locacionais e à diferenciação crescente dos lugares pelo seu 
conteúdo: recursos naturais, oferta de trabalho, redes de energia, de 
transportes e de telecomunicações (HARVEY, 1992). 

Para que não caiamos aqui na armadilha do paradigma 
sansimoniano, é importante insistir que a rede não constitui o sujeito da 
ação. Em outras palavras, não é a rede que se apropria das vantagens 
locacionais de cada ponto, tampouco é ela que explora o potencial de 
cada local em particular. Nossa hipótese é que as redes eletrônicas 
constituem um dos elementos de um novo modo de gestão e de regulação 
econômica, resultante de novas regras ditadas pela globalização dos 
mercados. 

A densificação das redes - internas a uma organização ou 
compartilhadas entre diferentes parceiros - regionais, nacionais ou 
internacionais, surge como condição que se impõe à circulação crescente 
de tecnologia, de capital e de matéria-prima. Em outras palavras, a rede 
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aparece como o instrumento que viabiliza exatamente essas duas 
estratégias: circular e comunicar. C. RAFFESTIN mostra como as redes 
se adaptam às variações do espaço e às mudanças que advém no tempo, 
como elas são móveis e inacabadas, num movimento que está longe de ser 
concluído. “A rede faz e desfaz as prisões do espaço tomado território: 
tanto libera quanto aprisiona. É porque ela é ‘instrumento’, por 
excelência, do poder” (1980:185). 

Os fluxos de todo tipo - das mercadorias às informações - 
pressupõem a existência das redes. A primeira propriedade das redes é a 
conexidade - qualidade de conexo -, que tem ou em que há conexão, 
ligação. Os nós das redes são assim lugares de conexões, lugares de 
poder e de referência, como sugere RAFFESTIN. É antes de tudo pela 
conexidade que a rede solidariza os elementos. Mas ao mesmo tempo em 
que tem o potencial de solidarizar, de conectar, também tem de excluir: 
“Os organismos de gestão da rede, quer se trate de gestão técnica, 
econômica ou jurídica não são neutros, eles colocam em jogo relações 
sociais entre os elementos solidarizados e aqueles que permanecem 
mar ginalizad os” (DUPUY, 1984:241.). Dessa forma, nunca lidamos com 
uma rede máxima, definida pela totalidade de relações mais diretas, mas 
com a rede resultante da manifestação das coações técnicas, econômicas, 
políticas e sociais. 

A evolução da rede Transdata no Brasil, integrando diferentes 
cidades brasileiras, ilustra bem esse processo. Implantada em 1981, em 
resposta à pressão de grandes organizações econômicas que exigiam a 
utilização permanente de um meio de comunicação para a transmissão de 
grandes quantidades de dados, a rede não cessou de crescer: a) a 
velocidade de transmissão, limitada a 9600 bits por segundo até 1990, a 
partir daí foi ampliada para 48 kilobits por segundo 5 ; b) o número de 
circuitos passou de 8 100 para 57 022 entre 1985 e 1991. Com o objetivo 
de atingir velocidades ainda maiores, satisfazendo assim a necessidade de 
grandes clientes financeiros e industriais, a Embratel introduziu, na 
década de noventa, novas redes-serviço: o serviço de comunicação de 
dados via satélite em alta velocidade (Datasat Plus), que possibilita 

5 No sistema de equivalência entre bits, kilobits e megabits, 1 000 bits correspondem a 1 kilobit e 
1 000 000 bits correspondem a 1 megabit. 
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ligações em velocidades de até 2 megabits por segundo, e as redes 
-privativas digitais, configuradas para um tráfego de 50 megabits por 
segundo. 

A configuração dos fluxos de informação que ligam as cidades 
brasileiras chama a atenção sobre dois fenômenos concomitantes: a 
centralização do comando em alguns raros pontos do território e a 
dispersão das atividades bancárias, manufatureiras, agrícolas e minerais 
sobre o conjunto do território 6 . 

A região metropolitana de São Paulo (RMSP) se impôs como o 
principal nó da rede, seguida pela região metropolitana do Rio de Janeiro 
(RMRJ), cuja capacidade de produzir, coletar, armazenar e distribuir as 
informações representa um terço da capacidade da metrópole paulista. 
Nós encontramos uma distância semelhante entre o segundo e o terceiro 
nível da hierarquia: Porto Alegre, Belo Horizonte e Brasília se situam a 
um terço da capacidade do Rio de Janeiro. O quarto nível é representado 
pelas duas mais importantes metrópoles do nordeste - Salvador e Recife -, 
assim como por Curitiba e Campinas. Nos outros níveis da hierarquia, 
observamos a importância, de uma parte, das cidades do interior de São 
Paulo; de outra parte, da maioria das capitais estaduais. Diversamente das 
capitais situadas no sul e no sudeste, aquelas do nordeste, do norte e do 
centro-oeste exercem uma supremacia sem falha nas suas regiões 
respectivas (Figura 1). 

Em 1988, a região metropolitana de São Paulo articulava 84% dos 
centros urbanos integrados pela rede Transdata. A região metropolitana 
do Rio de Janeiro controlava também uma rede de dimensão nacional mas 
que, inversamente, ia raramente além das capitais estaduais, articulando 
somente 14% das cidades. Os fluxos informacionais mais importantes, 
comandados por essas duas metrópoles nacionais, estão representados 
nas figuras 2 e 3, excetuando-se aqueles inferiores a 320 Idlobits. Uma 
situação de equilíbrio prevalece nas trocas de informações entre as duas 

6 Essa parte do trabalho se baseia nos dados relativos à rede TRANSDATA, principal rede de 
transmissão de dados do país. Em 1988, a rede era formada por um conjunto de 14 867 circuitos que 
ligavam 804 centros urbanos, dentre os quais 95 integravam regiões metropolitanas. Na 
representação cartográfica: a) a variável informação, expressa em número de kilobits por segundo, foi 
utilizada para o estabelecimento dos níveis hierárquicos dos nós e dos fluxos; b) cada nó da rede 
correspondeu à soma de todos os fluxos que transitavam pelo centro urbano considerado. 
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maiores regiões metropolitanas do país. Ao contrário, os níveis 
hierárquicos seguintes manifestam a preeminência de São Paulo, tanto no 
número de cidades articuladas, quanto na grandeza dos fluxos. Assim, no 
segundo e terceiro níveis, São Paulo comanda os fluxos para Campinas, 
Porto Alegre e São José dos Campos. No quarto nível, o Rio governa os 
fluxos para Brasília e Belo Horizonte, enquanto São Paulo atrai Salvador 
e Curitiba. A repartição dos fluxos nos níveis hierárquicos inferiores só 
confirma e acentua a posição privilegiada da aglomeração paulista. 

A distribuição dos nós da rede no interior da região metropolitana 
de São Paulo aponta o peso impressionante das cidades de Osasco, de 
Barueri, mas também de São Bernardo do Campo, de Santo André e de 
Guarulhos no controle da informação (Figura 4). A origem de uma tal 
divisão do trabalho entre a capital e a periferia remonta aos anos 
cinqüenta, quando um parque industrial - constituído principalmente pela 
indústria automobilística - foi progressivamente instalando-se em tomo da 
cidade num anel de aproximadamente cinqüenta quilômetros. Ao longo 
das décadas de sessenta e de setenta, o aumento do valor da terra na 
capital acelerou o processo de deslocamento das indústrias para a 
periferia. Mais recentemente, esse processo de deslocalização de 
atividades no interior da região metropolitana mudou de conteúdo, através 
da transferência, para a periferia, dos centros de processamento de dados 
(CPDs) de bancos, de indústrias e de empresas públicas. O exemplo de 
Alphaville, situada no município de Barueri, ilustra bem esse processo. 
Concebida para abrigar os CPDs de empresas localizadas na capital, 
Alphaville foi palco de grandes investimentos em energia elétrica e 
telecomunicações. Em 1982, a TELESP (Telecomunicações de São 
Paulo) ampliou o perímetro urbano para aplicação de uma tarifa única dos 
serviços: a tarifa de comunicação entre a cidade de São Paulo e as outras 
cidades de sua região metropolitana, até então mais cara do que a 
comunicação no interior da capital paulista, passou a ser a mesma. A 
eliminação da barreira econômica teve implicações de ordem espacial: o 
deslocamento, nos limites da região metropolitana, das operações de 
processamento de dados das grandes empresas. Assim, por exemplo, os 
CPDs da TELESP e da Pirelli, até então instalados na capital, foram logo 
transferidos para Alphaville, respondendo, ao mesmo tempo, às 
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necessidades de mão-de-obra qualificada e de comunicação fácil com as 
sedes, localizadas em São Paulo. No mesmo sentido, o Bradesco 
implantou, em 1988, um segundo CPD em Alphaville, distante apenas 
vinte quilômetros de Osasco. Segundo a direção do banco “a criação de 
um segundo CPD foi uma medida de precaução tanto em termos técnicos, 
quanto em termos humanos - em Osasco e Alphaville dominam dois 
sindicatos diferentes” 7 . Esses diferentes processos explicam o 
crescimento do conteúdo informacional dessa parcela do território, na 
qual as cidades de Osasco e de Barueri exercem um comando que 
ultrapassa o da maioria das metrópoles brasileiras (Figuras 1 e 4). 

O fortalecimento do papel nacional de São Paulo teve 
paralelamente mudanças de igual importância no interior do sistema 
urbano. Por exemplo: uma análise dos dados na escala da Amazônia 
mostra ligações diretas e instantâneas de algumas cidades com a 
metrópole paulista, sem as tradicionais mediações dos degraus médios da 
hierarquia urbana: as cidades de Parmtins, Itacoatiara, Balsas e Alta 
Floresta fogem completamente do controle regional e se ligam 
diretamente a São Paulo. 

Esses dados marcam o advento de uma nova etapa no processo de 
urbanização, ao longo do qual o poder de controle sobre a economia e o 
espaço vai cada vez mais assentar-se na aptidão de certos lugares para 
manipular a informação. A pesquisa vai ao encontro da tese defendida 
por M. SANTOS: “o dado organizacional é o espaço de fluxos 
estruturadores do território e não mais, como na fase anterior, um espaço 
onde os fluxos de matéria desenhavam o esqueleto do sistema urbano” 
(1992:20). 

A análise da configuração da rede internacional de comunicações 
digitais via satélite (Digisat) aponta, ao mesmo tempo, para a seletividade 
espacial das comunicações internacionais entre as grandes corporações e 
para a preeminência da metrópole paulista no controle da informação 8 . A 



7 No seu estudo sobre os bancos franceses, J. LOJKINE apontou o fator “pane humana” (movimentos 
de greve) na opção do Crédit Lyonnais em favor de uma pluralidade de centros de processamento de 
dados (1976:59). 

8 Essa parte do trabalho se baseia em dados de 1994 do serviço internacional de comunicações 
digitais via satélite (Digisat), destinado a empresas brasileiras com filiais no exterior, empresas 
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Digisat permite a integração de serviços diversos em um mesmo canal 
digital (voz, dados, fax, vídeo-conferência) em velocidades que variam 
de 64 a 2 048 kilobits por segundo. Trata-se de redes privativas digitais, 
concebidas para aplicações pesadas , como as de transferência de 
arquivos financeiros e as de CAD/CAM 9 . A região metropolitana de São 
Paulo se impõe como o principal nó da rede, participando com 60% do 
volume total de ligações com o exterior, seguida pela metrópole do Rio de 
Janeiro (27%), Brasília (6%), Curitiba (3%) e Belo Horizonte (1%). As 
figuras 5 e 6 mostram um quadro extremamente seletivo, em termos 
econômicos e espaciais - apenas 13 países são integrados pela rede. 
Mostram também a permanência de relações econômicas privilegiadas 
com os Estados Unidos, representando 86% dos fluxos comandados por 
São Paulo e 90% dos fluxos comandados pela metrópole carioca. 

Para todas as organizações econômicas, a conexão às redes 
eletrônicas é uma etapa no processo de modernização - permanecer 
moderna equivale aqui a reduzir o tempo da circulação em todas as 
escalas nas quais as empresas operam. O que está em jogo é a busca de 
um tempo - mundial ou nacional - beneficiando-se de escalas gerais de 
produtividade, de circulação e de trocas. A pesquisa que vimos 
desenvolvendo mostra que tanto a capacidade competitiva das empresas, 
quanto seus investimentos em telecomunicações variam fortemente 
segundo o setor de atividade e a escala de operação. Mostra também que 
essa seletividade econômica é acompanhada de uma seletividade espacial: 
integrando os agentes mais importantes, as redes integram desigualmente 
os territórios, seguindo o peso das atividades econômicas preexistentes. 
Com efeito, as redes não se instalam no vazio, mas em espaços 
geográficos plenos de história marcados pelo movimento incessante das 
desigualdades regionais e sociais. Dados recentes apontam, por exemplo, 
a exclusão progressiva dos países pobres do comércio internacional: “em 
1980, os cem países mais pobres realizavam 8% das exportações e 9% 
das importações mundiais; em 1990, essas taxas caíram para 1,4% e 5% 
(VELTZ, 1994:36). 



estrangeiras com filiais no Brasil, administradoras de cartões de crédito internacionais e instituições 
de ciência e tecnologia com intercâmbio com outros centros similares no exterior. 

9 Computer Aided Design (CAD) e Computer Aided Manufacturing (CAM). 
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ALGUMAS QUESTÕES ASSOCIADAS À PRODUÇÃO E 
DIFUSÃO DAS INFORMAÇÕES NUMA PERSPECTIVA 

COMUNICACIONAL 

Em trabalho anterior, mostramos que mudança técnica, mudança 
organizacional e mudança espacial se articulam no interior de um mesmo 
conjunto (DIAS, 1995). Ao mesmo tempo em que as técnicas de 
informação e de comunicação permitem maior controle e gestão 
centralizada, elas implicam mudanças na estruturação do mercado de 
trabalho - novas qualificações emergem, enquanto outras são 
eliminadas 10 . Com efeito, o atual período histórico é definido pelo 
crescimento da capacidade comunicacional e pelo crescimento do 
emprego com base no conhecimento (ANDERSSON, 1986). 

A nova estruturação do mercado de trabalho vem sendo 
acompanhada pelos sistemas estatísticos dos países centrais, nos quais as 
ocupações associadas a educação, jornalismo, atividades artísticas, 
pesquisa e desenvolvimento, vêm, ano a ano, ampliando sua participação, 
devendo representar um terço do mercado de trabalho na virada do século 
(ANDERSSON, 1986:9). Nesses países, a aceleração dos fluxos de 
informação científica, tecnológica e mercadológica vem realizando-se 
pela criação de laboratórios de pesquisa e desenvolvimento no interior 
das empresas e pelos acordos cooperativos. Uma pesquisa com cerca de 
4 000 empresas em diversos campos de tecnologia apontou as 
associações para pesquisa e as joint ventures como os modos de 
cooperação mais importantes ( BAETA e CHAMAS, 1995). 

O sistema estatístico brasileiro ainda não permite o 
acompanhamento das mudanças em curso. Tomemos como exemplo a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). Na sua última 
edição, o indicador trabalho traz informações relativas à condição de 
ocupação (ocupada ou desocupada), à posição na ocupação (empregado. 



10 Segundo depoimento de um sócio da Andersen Consulting, os últimos anos foram marcados pela 
eliminação, no interior das corporações, de certos quadros médios ou boys de luxo, que existiam para 
informar o chefe. Os tradicionais boys também perderam seus postos de trabalho, pela introdrução do 
correio eletrônico. 




13 



trabalhador doméstico, empregador etc.), mas nada informa sobre o tipo 
ou grupo de ocupação das pessoas de 10 anos ou mais de idade. A 
classificação dos ramos e classes de atividades tampouco viabiliza 
análises sobre a expansão do emprego associado ao conhecimento 11 . 
Nesse contexto, a apreensão dos processos em curso só é viável através 
de pesquisa de campo, implicando assim na disponibilidade de 
consideráveis recursos financeiros e humanos 12 . 

A escala de agregação das informações sobre o território aparece, 
também, como questão central na atualidade. Nossa hipótese é que o 
surgimento de novas formas organizacionais da produção associadas às 
redes de comunicação eletrônica vêm implicando o fortalecimento das 
vantagens locacionais e a diferenciação crescente dos lugares pelo seu 
conteúdo. Observamos um espaço que se ordena em fiinção de uma nova 
diferenciação que poderíamos caracterizar como a diferença entre o 
virtual e o real - a integração territorial através das redes, sem 
consideração de distância, só se materializa em função de decisões e de 
estratégias, políticas e econômicas. A localização geográfica adquiriu um 
valor estratégico ainda mais seletivo. Nessa perspectiva, o valor da 
informação reside no conhecimento de cada lugar em particular e não no 
conhecimento de conjuntos de lugares, definidos, por exemplo, pelas 
grandes regiões geográficas. 

O valor da informação reside, finalmente, na economia de tempo 
realizada pela interação na comunicação. Tomar disponível em rede o 
inventário de informações sobre o país implicará poupança de tempo para 
pesquisadores, mas também representará uma prática de democracia. 
Com efeito, a história nos revela que a introdução das redes eletrônicas 
no Brasil veio atender às necessidades da acumulação capitalista, num 
contexto distante de uma prática real de democracia. “Um sistema 
político democrático não é o mesmo que um sistema econômico orientado 



11 O ramo prestação de serviços inclui os serviços de alojamento e alimentação, de reparação e 
conservação, pessoais, domiciliares, de diversões, radiodifusão e televisão. O ramo serviços 
auxiliares das atividades econômicas é vago, incluindo os serviços técnico-profissionais e os serviços 
auxiliares das atividades econômicas. PNAD (1996:XXXVÜ). 

12 Uma iniciativa desse porte foi realizada recentemente por um consórcio de treze instituições de 
pesquisa, liderado pelo Instituto de Economia da UNICAMP e pelo Instituto de Economia Industrial 
da UFRJ, num estudo sobre a competitividade da indústria brasileira. 




14 



pelo mercado... um consumidor não é o mesmo que um cidadão” (KLLS 
apud DANTAS, 1996:55). Pensamos que, dessa forma, o sistema 
estatístico nacional poderá contribuir na construção de uma sociedade não 
somente mais eficaz e competitiva, mas também mais solidária e 
cooperativa. 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os temas aqui discutidos apontam para um conjunto de 
interrogações que formam, na atualidade, um campo pluridisciplinar de 
pesquisa, no qual pesquisadores de horizontes disciplinares diversos 
buscam desenvolver um quadro conceituai capaz de melhor apreender a 
significação e o papel histórico das redes. 

A herança conceituai dos séculos 18 e 19 - análises dualistas e 
causais - permanece arraigada na linguagem da ciência. Como sugere 
ADAM, isto traz um sério problema para a ciência social contemporânea, 
visto que “nós não vivemos mais no mundo tridimensional dos nossos 
antepassados. O nosso é um mundo quadridimensional, um mundo 
permeado por princípios conceituais de temporalidade, implicação mútua, 
redes, conexões não-causais, instantaneidade e simultaneidade. A 
realidade social do poder nuclear, dos computadores, da tecnologia laser, 
das fibras ópticas e dos satélites não pode mais ser apreendida pelos 
instrumentos conceituais do Iluminismo” (1992:188). 

Não há dúvida de que reconceituações significativas estão 
ocorrendo no campo da ciência. O estudo dos sistemas, por exemplo, 
vem passando por importantes mudanças, rompendo com a noção 
tradicional de considerar os sistemas dinâmicos como um encadeamento 
determinista de causa e efeito, rompimento possível pela introdução da 
idéia de bifurcação - ponto de decisão onde surgiriam novas estruturas 
que se comportariam, durante um tempo não previsível, novamente de 
maneira determinista ( PRIGOGINE e STENGERS, 1979). Em algumas 
fases, sugerem esses autores, os elementos do sistema comportam-se de 
uma maneira determinista e em outras fases - próximo das bifurcações -, 
de um modo não-determinista. Um outro físico-matemático, RUELLE, 
sugere que os exemplos em Física nos ensinam que certas situações 
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dinâmicas, em vez de levar a um equilíbrio, provocam uma evolução 
temporal imprevisível. Decisões, que supostamente produziriam um 
melhor equilíbrio, podem produzir “de fato oscilações violentas e 
imprevisíveis, com efeitos talvez desastrosos” (1993:118). 

Numa teia na qual tudo está interligado, em que as ações numa 
parte do mundo podem ter efeitos completamente imprevisíveis no outro 
lado do planeta, a imagem mais adequada deste fim de século talvez não 
seja a do encolhimento do mundo, mas aquela que expresse a oscilação 
permanente entre a aproximação e o distanciamento, entre a inclusão e a 
exclusão. 
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FIGURA 1: BRASIL - OS PRINCIPAIS NOS DA REDE TRANSDATA 





FIGURA 2: BRASIL- OS PRINCIPAIS FLUXOS DA REDE TRANSDATA COMANDADOS PELA RMSP 





FIGURA 3: BRASIL - OS PRINCIPAIS FLUXOS DA REDE TRANSDATA COMANDADOS PELA RMRJ 






FIGURA 5: OS FLUXOS DA REDE DIGISAT COMANDADOS PELA RM 




